Convenção coletiva de trabalho 2001/2002

(Empregados em Empresas de Turismo(Agencia de Viagens), Interpretes e Guias de Turismo)
Termo de CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, que entre si fazem a FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO E HOSPITALIDADE NO ESTADO DE SANTA CATARINA (FETRATUH), representando a seguinte categoria: (Empregados em Empresas de Turismo(Agencia de Viagens), Interpretes e Guias de Turismo), com sede na Travessa Olindina Alves Pereira, 15, Cep 88020-100, em Florianópolis-SC, e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, entidade sindical representativa da categoria econômica, com sede na Rua Presidente Coutinho, 311, conj. 601 a 604, Edifício Saint James, Cep 88015-230, em Florianópolis, representada pelo seu presidente, abaixo assinado na forma que abaixo se estabelece, abrangendo as categorias representadas pelas entidades convenentes:

01- CORREÇÃO SALARIAL

As empresas reajustarão os salários dos integrantes da categoria profissional dos empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, pela aplicação do percentual correspondente a 4% (quarto por cento), incidente sobre os salários de maio/00. compensados os adiantamentos legais ou espontâneos pagos no período de 1º de maio de 2000 a 30 de abril de 2.001, salvo decorrentes de promoção, término de aprendizagem, transferência de cargo, função, estabelecimento ou localidade e equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.

02 SALÁRIO NORMATIVO (PISO SALARIAL)

Ficam estabelecidos os Salários Normativos ou Pisos Salariais aos integrantes da categoria profissional convenente, a partir da admissão nos valores de:

Nível “I” - Oficce Boy, faxineira e copeira: R$ 240,00

Nível “II”- Demais empregados: R$ 340,00

03. HORAS EXTRAORDINÁRIAS

As horas extraordinárias trabalhadas até o limite de 02 (duas) horas diárias terão o acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) e para as subseqüentes o acréscimo será de 100% (cem por cento), em relação ao valor da hora normal.

04 HORAS EXTRAS E REPOUSO SEMANAL DO COMISSIONISTA

A remuneração das horas extras dos comissionistas tomará por base o valor total das comissões auferidas durante o mês, dividido pelo número de horas normais e extras trabalhadas, acrescendo-se o valor hora, para efeito de cálculo, o adicional de horas extras estabelecido nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

05 FÉRIAS, 13O SALÁRIO E AVISO PRÉVIO DOS COMISSIONISTAS

As comissões que integram a média legal prevista para cálculo de férias, gratificação natalina e verbas rescisórias serão previamente corrigidas com antecipações praticadas no período, monetariamente pelo INPC, ou índice substituto, entre a data de seu pagamento e a data do pagamento objeto do cálculo.

06 QUEBRA DE CAIXA

As empresas remunerarão os empregados que exerçam a função de caixa ou assemelhados, com o prêmio mensal de 20% (vinte por cento) sobre o salário normativo estabelecido na presente Convenção Coletiva de Trabalho, à título de quebra de caixa, ficando o empregado responsável pelas diferenças que ocorrerem.

07 CONFERÊNCIA DE CAIXA

Ficam os empregado responsáveis pelas diferenças que forem encontradas na conferência dos valores em caixa, desde que seja realizada na presença do operador responsável pela mesma. Quando este for impedido pela empresa de acompanhar a conferência, ficará isento de responsabilidade, por qualquer erro verificado.

08 CHEQUES SEM FUNDOS 

As empresas não descontarão da remuneração de seus empregados, as importâncias correspondentes a cheque sem fundos, por estes recebidos quando na função de caixa ou serviços assemelhados, uma vez cumpridas as normas da empresa, que deverão ser por escrito e constando da mesma a obrigatoriedade de existência de responsável para visto no cheque, no ato de seu recebimento.

09 FÉRIAS PROPORCIONAIS

O empregado que rescindir espontaneamente o contrato de trabalho e contar mais de 06 (seis) meses de serviço, terá direito à indenização de férias proporcionais, à razão de 1/12 (um doze avos) da respectiva remuneração mensal, por mês completo de trabalho, ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

10 PARTICIPAÇÃO DE FÉRIAS

A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cabendo a este assinar a respectiva comunicação.

11 INÍCIO DO PERÍODO DE GOZO DAS FÉRIAS

O início das férias coletivas ou individuais, não poderá coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso semanal.

12 ANTECIPAÇÃO DO 13O SALÁRIO

Antecipação do percentual de 50% (cinqüenta por cento) do 13o salário aos empregados que requeiram, por escrito, até 10 (dez) dias antes do início das férias.

13 AVISO PRÉVIO

Para os empregados que contem com mais de 5 (cinco) anos de serviço na empresa e com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade, o aviso prévio a ser concedido pela empresa será de 45 (quarenta e cinco) dias, com o cumprimento de 30 (trinta) dias.

14 AVISO PRÉVIO INDENIZADO

No pedido com indenização do aviso prévio, os dias correspondente integrar-se-ão para todos os efeitos legais.

15 DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados..

16 DISPENSA DE POU JUSTA CAUSA 

No caso de despedida por justa causa, a empresa comunicará por escrito ao empregado, o motivo da rescisão, sob pena de não poder alegar a falta grave em juízo.

17 ESTABILIDADE AO EMPREGADO SOB AUXÍLIO-DOENÇA

Será garantida a estabilidade no emprego ao empregado sob auxílio-doença, até 90 (noventa) dias após a alta médica previdenciária.

18 ESTABILIDADE NA PRÉ-APOSENTADORIA

Serão garantidos o emprego e o salário ao trabalhador que contar mais de 5 (cinco) anos de serviços prestados ao mesmo empregador, nos 12 (doze) meses, anteriores a aquisição do direito à aposentadoria voluntária, ressalvados os casos de motivo disciplinar, acordo ou não uso do direito.

19 ALISTAMENTO MILITAR

A partir do conhecimento pelo empregado, de sua incorporação ao serviço militar, terá o mesmo estabilidade no emprego até 30 (trinta) dias após a baixa no referido serviço. do conhecimento de sua incorporação, dará ciência ao empregador em 72 (setenta e duas) horas.

20 ABONO DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE E VESTIBULANDO

A empresa abonará as faltas dos empregados estudantes e vestibulandos, para realização das provas em cursos oficiais, assim como em concursos vestibulares, desde que pré-avisada 72 (setenta e duas) horas antes, mediante comprovação.

21 ABONO DE FALTA AO TRABALHADOR

Abono de falta ao trabalhador no caso de necessidade de consulta médica a filho de até 12 (doze) anos de idade ou inválido, mediante comprovação por declaração médica.

22 INTERVALO PARA LANCHES

Os intervalos de 15 (quinze) minutos para lanche, serão computados como tempo de serviço na jornada diária do empregado.

23 CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO

É obrigatória utilização de livro-ponto ou cartão mecanizado, para o efetivo controle do horário de trabalho, a fim de que possibilite o real pagamento das horas trabalhadas além da jornada normal.

24 EMPREGADO MAIS NOVO NA EMPRESA

Por ocasião do reajuste salarial e quando da admissão, não poderá o empregado mais antigo receber salário inferior ao empregado mais novo na mesma função, devendo, neste caso, ser efetuada a equiparação salarial na forma da lei, salvo se a empresa  tiver quadro organizado de carreira.

25 EMPREGADO SUBSTITUTO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário do empregado substituído.

26 PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

A quitação das verbas rescisórias será efetuada pela empresa nos prazos estabelecidos pela  Lei 7.855/89, sob pena das cominações prevista na referida Lei, além da penalidade prevista nesta Convenção

27 MORA SALARIAL 

As empresas pagarão aos empregados 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o salário vencido até 10 (dez) dias, a partir do décimo dia a multa será de 1% (um por cento) ao dia, no caso de mora salarial, após o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente, configurada a culpa da empresa no atraso do pagamento.

28 COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão obrigatoriamente aos seus empregados, envelope mensal de pagamento ou documento equivalente, contendo, além da identificação da empresa, discriminação de todos os valores pagos e descontados.

29 - ANOTAÇÃO NA CARTEIRA DE TRABALHO 

As empresas deverão anotar na Carteira de Trabalho de seus empregados o salário fixo, como também a função pelos mesmos efetivamente exercida.

30 CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO

O empregador se obriga a entregar a segunda via do contrato de trabalho e do termo de opção de FGTS, ao empregado.

31 FORNECIMENTO GRATUITO DE UNIFORME

As empresas que exigirem o uso do uniforme, deverão fornece-lo sem ônus para os seus empregados, na quota de 2(dois) por ano. O uso de uniforme deverá ser regulamentado pelas empresas, quando as suas restrições e conservação.

32 FORNECIMENTO GRATUITO DE LANCHES

As empresas fornecerão obrigatória e gratuitamente, lanches para seus empregados, quando estes estiverem trabalhando em regime de horas extras em caráter excepcional. As empresas que não dispuserem de cantina ou refeitório deverão destinar um local, em condições de higiene, a fim de que seus empregados possam lanchar.

33 ASSENTO NO LOCAL DE TRABALHO

As empresas manterão assentos para seus empregados, em local onde os mesmos possam ser utilizados durante os intervalos que os serviços permitem.

34 CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência fica suspenso a concessão do benefício previdênciario, completando-se o tempo nele previsto após a cessação do benefício referido.

35 CURSOS E REUNIÕES 

Estabelecer que os cursos e reuniões, quando de comparecimento obrigatório, deverão ser realizados durante a jornada de trabalho ou, se fora do horário normal, mediante pagamento de horas extras.

36 QUADRO DE AVISOS

Colocação de quadro de aviso, sob responsabilidade da entidade sindical no âmbito da empresa, para a afixação de editais, avisos e notícia sindicais.

37 VALE-TRANSPORTE

Fica estabelecida a obrigatoriedade do fornecimento do vale-transporte a todos os empregados abrangidos pela presente Convenção, na forma da Lei 7.418 de 16/12/85.

38 ADICIONAL NOTURNO

O trabalho noturno, realizado entre 22:00H e 05:00H, será remunerado com adicional de 30% (trinta por cento) sobre o valor da hora normal, observado a hora noturna reduzida.

39 VALE-FARMÁCIA

Mediante apresentação de receita médica e orçamento do respectivo custo, os empregados que o requererem terão direito a adiantamento salarial para aquisição de medicamentos necessários, inclusive para seus dependentes, até o limite de 30% do salário mensal.

40 ACORDOS COLETIVOS, PRORROGAÇÃO E COMPENSAÇÃO

Fica estabelecida a  possibilidade de acordos coletivos de trabalho, entre empregador e respectivos empregados, para compensação e prorrogação de jornada de trabalho, observadas as formalidades prescritas pela Consolidação das Leis do Trabalho, estabelecendo as condições e horários, bem como enviando a Federação dos Trabalhadores em Turismo, Hospitalidade e de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares no Estado de Santa Catarina, em quatro vias, para posterior registro na Delegacia Regional do Trabalho.

41 ASSISTÊNCIA NAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Delegar poderes para os Sindicatos de empregados no Comércio Hoteleiro e Similares de, Lages, Tubarão, Itapema, Chapecó, Balneário Camboriú, Canoinhas, Sindicato de Trabalhadores de Turismo e Hospitalidade de Concórdia, Criciúma e os Sindicatos dos Trabalhadores de Empresas de Compra, Venda, Administração de Imóveis e dos Condomínios Residenciais e Comerciais de Joinville e Blumenau e Sindicato dos Empregados em Hotéis Restaurante, Bares e Similares e de Turismo e Hospitalidade de Brusque, para homologar Rescisões de empregados das categorias representadas pelo 4o grupo, empregados em Turismo e Hospitalidade, após o 6o mês de trabalho na empresa.

42 DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA

Mantém – se regularmente entre as partes a obrigação de fazer contida no inciso IV, do art. 8º da Constituição Federal, qual seja, a de descontar em folha de pagamento a Contribuição ali prevista e repassar a Federação dos empregados.

a) O valor da contribuição será sempre aquele que a assembléia geral fixar até que outra assembléia geral a altere.

b) O recolhimento pela empresa será feito, na forma que a Assembléia Geral determinar, observado o artigo 513, “e”, da CLT, através do Banco que for indicado pelo suscitante até o oitavo dia de cada mês subseqüente em que ocorra o desconto.

c) O sistema vigente, (Contribuição Confederativa), implantado na Reunião Extraordinária Específica do Conselho De Representantes realizada em 18/12/1997, ratificado e aperfeiçoado através das Assembléias Gerais de 05/03/2001. Registrados em Atas devidamente arquivadas nesta Entidade Sindical, será sempre o parâmetro de sorte que não haja outro tipo de contribuição, ressalvadas as mensalidades associativas e as contribuições previstas no Art. 578 a 610 da CLT.

d) Sempre que através de nova deliberação em assembléia geral se proceda algum aperfeiçoamento relativo a contribuição ora enfocada o suscitante dará ciência ao suscitado, oportunamente.

e) A multa, para o caso de descumprimento desta cláusula será de 20% do valor devido, acrescido de juros de 1% ao mês, sem prejuízo da correção monetária, na forma da lei, observado o disposto no Art. 920, do Código Civil Brasileiro.

Contribuição Integrada:

f) Fica esclarecido para efeito desta Cláusula, que a Assembléia Geral de 05 de março de 2001 ratificou e aprovou o desconto de 4% do salário de cada trabalhador em três parcelas recolhidas respectivamente até o oitavo dia dos meses de junho, setembro e dezembro, referente aos salários de maio, agosto e novembro.

g) O suscitado acolhe, para cumprimento da presente Cláusula o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário, processo RE/220700-1 proferido por unanimidade.

h) O direito a oposição será sempre observada, na forma que a assembléia geral determinar. A assembléia geral de 05/03/2001 concedeu o prazo até o último dia dos meses de maio, agosto e novembro de oposições individualizadas e manuscritas no local, feitas perante a Federação suscitante ou nos Sindicatos citados na Cláusula 41, prazo este que se extingue em 1º de junho, 1º setembro e 1º de dezembro, ficando vedada a apresentação de listas de oposições em desacordo com a determinação daquelas Assembléias de 05/03/2001

43 AÇÃO DE CUMPRIMENTO

Fica reconhecida a legitimidade processual da entidade sindical profissional perante a Justiça do Trabalho, para ajuizamento de ação de cumprimento, independente de relação de empregados ou autorização ou mandado dos mesmos, em relação a quaisquer cláusula desta convenção.

44 TAXA ASSISTENCIAL CONFEDERATIVA PATRONAL

As empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho ficam obrigadas a recolher, em quatro parcelas trimestrais iguais, respectivamente até 15/janeiro/2001 15/abril/2001, 15/junho/2001 e 15/outubro/2001, conforme deliberação da Assembléia Geral de 07/12/00 os valores abaixo discriminados, a título de Taxa Confederativa Patronal para o Sindicato das Empresas de Turismo no Estado de Santa Catarina, através de depósito bancário na conta n.º 569-8, agência 066, BESC:

	Enquadramento da Empresa
	Valor de cada Cota Trimestral

	1  a  6 empregados
	R$ 150,00

	7  a  12 empregados 
	R$ 225,00

	13 a 20 empregados
	R$ 300,00

	Acima de 20 empregados 
	R$ 375,00


Parágrafo Único: Após o recolhimento deverão remeter o comprovante de depósito bancário para o fax (048)  222-9539 ou para a sede do SINDETUR, à Rua Presidente Coutinho, 311, conj. 601 a 604, edifício Saint James, CEP 88015-230, Florianópolis – SC.

45 PENALIDADES

Multa de 10% (dez por cento) do salário normativo da categoria profissional, por empregado e por infração, pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento normativo, sendo 50% (cinqüenta por cento) em favor do empregado prejudicado e 50% (cinqüenta por cento) em favor da entidade sindical profissional.

Parágrafo Único: A mesma multa, nas mesmas condições, será devida pelo não cumprimento das seguintes condições legais:

a) não entrega aos empregados dos extratos do FGTS fornecidos pelo banco depositário;

b) não cadastramento no PIS ou omissão do nome do empregado na RAIS;

c) não concessão do vale-transporte.

46 VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 1o de maio de 2001 e término em 30 de abril de 2.002

Florianópolis (SC), 05 de abril de 2001

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO E HOSPITALIDADE NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Fausto Schmidt  - Presidente

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Mário Edmundo Jardin Lobo Filho – presidente






